
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2067659 - RO 
(2022/0032991-2)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS-IBAMA
AGRAVADO : ENERGIA SUSTENTAVEL DO BRASIL S.A
ADVOGADO : ROCHILMER MELLO DA ROCHA FILHO - RO000635
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA AMBIENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. DEVER DE 
COMUNICAÇÃO DE SUA INTERPOSIÇÃO NO JUÍZO DE ORIGEM. ART. 526 
DO CPC/73 (ART. 1.018 DO CPC/15). INOBSERVÂNCIA. INEXISTÊNCIA DE 
PREJUÍZO À PARTE AGRAVADA. ADMISSIBILIDADE DO RECURSO. 
ACÓRDÃO CONFORMADO À JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.
1. O Tribunal a quo afastou a inadmissibilidade do agravo de instrumento, a 
despeito da inobservância do ônus processual de comunicação da sua interposição 
ao juízo de origem (art. 526 do CPC/73), porque inexistente, na espécie, prejuízo à 
parte agravada.
2. Nesse contexto, o acórdão recorrido encontra-se conformado à iterativa 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que "o decreto da 
inadmissibilidade do agravo de instrumento, em razão do descumprimento da 
providência prevista no artigo 526 do CPC de 1973, condiciona-se à constatação do 
prejuízo da parte agravada" (AgInt no REsp n. 1.458.972/SP, relator Ministro Luis 
Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 4/12/2018, DJe de 12/12/2018).
3.  Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 07/03/2023 a 13/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
Brasília, 13 de março de 2023.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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1. O Tribunal a quo afastou a inadmissibilidade do agravo de instrumento, a 
despeito da inobservância do ônus processual de comunicação da sua interposição 
ao juízo de origem (art. 526 do CPC/73), porque inexistente, na espécie, prejuízo à 
parte agravada.
2. Nesse contexto, o acórdão recorrido encontra-se conformado à iterativa 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que "o decreto da 
inadmissibilidade do agravo de instrumento, em razão do descumprimento da 
providência prevista no artigo 526 do CPC de 1973, condiciona-se à constatação do 
prejuízo da parte agravada" (AgInt no REsp n. 1.458.972/SP, relator Ministro Luis 
Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 4/12/2018, DJe de 12/12/2018).
3.  Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente 

e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA contra a decisão de fls. 1.317-1.318, de 

minha relatoria, assim ementada:
 
PROCESSUAL CIVIL. AMBIENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. REQUISITOS. INOBSERVÂNCIA DO ART. 
1.018 DO CPC/2015 (ART. 526 DO CPC/1973). NÃO COMPROVAÇÃO DE 
PREJUÍZO PARA O AGRAVADO. ACÓRDÃO EM SINTONIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR 
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

No presente recurso, em extenso arrazoado, o agravante sustenta, em apertada 
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síntese, que a providência prevista no art. 526 do CPC/73 deixou de ser cumprida, que 

esse descumprimento leva à inadmissibilidade do agravo de instrumento, na forma do 

parágrafo único do referido artigo, e que, sim, ficou demonstrada a ocorrência de efetivo 

prejuízo à defesa. 

Requer, ao final, a reconsideração da decisão, em juízo de retratação, ou o 

julgamento do presente recurso pelo Órgão Colegiado, para o fim de que seja provido o 

recurso especial.

Não houve impugnação (fls. 1.335-1.336).

É o relatório.

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

Tal como está dito na decisão agravada, o Tribunal a quo afastou a 

inadmissibilidade do agravo de instrumento, a despeito da inobservância do ônus 

processual de comunicação da sua interposição ao juízo de origem, porque inexistente 

prejuízo à parte agravada.

Nesse contexto, o acórdão recorrido encontra-se conformado à iterativa 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que "o decreto da 

inadmissibilidade do agravo de instrumento, em razão do descumprimento da 

providência prevista no artigo 526 do CPC de 1973, condiciona-se à constatação do 

prejuízo da parte agravada" (AgInt no REsp n. 1.458.972/SP, relator Ministro Luis 

Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 4/12/2018, DJe de 12/12/2018).

No mesmo sentido, confiram-se os seguintes precedentes:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO NÃO CONHECIDO. 
ART. 1.018 DO CPC/2015. ART. 526 DO CPC/73. DESCUMPRIMENTO 
NA ORIGEM. OBRIGATORIEDADE DE INFORMAR O JUÍZO DE 
ORIGEM SOBRE A INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. NECESSIDADE 
DE PROVA DE PREJUÍZO.
I - Apenas se ambos os processos tramitarem na forma eletrônica (autos 
originários e autos do agravo de instrumento), o agravante não terá a 
obrigação de juntar a cópia do inconformismo na origem.
Precedente: REsp 1708609/PR, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, DJe 
24/08/2018.
II - O agravo de instrumento deve ser inadmitido apenas no caso 
de prova do prejuízo causado à parte agravada em decorrência da 
não juntada, aos autos originários, da comprovação da 
interposição do recurso. Precedentes: AgRg no AREsp 636.518/SP, 
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Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, DJe 13/10/2015; REsp 
1426205/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, DJe 
01/08/2017.
III - Tendo a agravada apresentado contrarrazões ao agravo de instrumento e 
exercido seu direito de defesa, não há que se falar na inadmissibilidade do 
agravo de instrumento pelo descumprimento da exigência do art. 1.018, §§ 2º 
e 3º do CPC/2015.
IV - Recurso especial provido.
(REsp n. 1.753.502/PR, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
julgado em 6/12/2018, DJe de 13/12/2018.)
 
AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. DIREITO DE VIZINHANÇA. 
DISPOSITIVOS LEGAIS SUSCITADOS COMO VIOLADOS. HIPÓTESES EM 
QUE CABÍVEIS O AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF. ART. 526 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 1973. COMPROVANTE DE 
INTERPOSIÇÃO DO AGRAVO DE INSTRUMENTO. NÃO 
APRESENTAÇÃO. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. INSTAURAÇÃO DO 
PROCESSO PELO RITO ORDINÁRIO. REEXAME DE PROVAS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ.
1. Não se admite o recurso especial, quando não ventilada, na decisão 
proferida pelo Tribunal de origem, a questão federal suscitada. Incidem as 
Súmulas n. 282 e 356 do STF.
2. A jurisprudência desta Corte firmou o entendimento no sentido 
de que, "o decreto da inadmissibilidade do agravo de instrumento, 
em razão do descumprimento da providência prevista no artigo 
526 do CPC de 1973, condiciona-se à constatação do prejuízo da 
parte agravada" (AgInt no REsp 1.458.972/SP, Rel. Ministro Luis 
Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 4.12.2018, DJe de 
12.12.2018).
3. A jurisprudência do STJ já decidiu que é possível a instauração de processo 
pelo rito ordinário, em hipótese de cabimento do rito sumário, desde que não 
ocorra prejuízo para a parte adversa.
4. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória 
(Súmula n. 7/STJ).
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.351.630/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Quarta Turma, julgado em 10/8/2020, DJe de 14/8/2020.)
 
AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FAMÍLIA. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 526 DO CPC. ÔNUS DO 
AGRAVANTE. CUMPRIMENTO. CIÊNCIA DO RECURSO. 
AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR. 
SÚMULA 83/STJ.
1. No caso concreto, a finalidade da norma do art. 526 do CPC foi 
devidamente cumprida, pois possibilitou ao magistrado de 
primeiro grau o exercício do juízo de retratação e permitiu ao 
agravado a ciência do recurso, possibilitando o adequado exercício 
do direito à ampla defesa e ao contraditório.
2. Não há que se cogitar a imposição da penalidade, uma vez que a 
decretação de nulidade, no sistema processual brasileiro, deve 
atender à demonstração de prejuízo.
3. Inviável o recurso especial se o acórdão recorrido se alinha com o 
posicionamento sedimentado na jurisprudência do STJ, a teor do que dispõe 
a Súmula 83 desta Corte Superior.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp n. 739.103/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Quarta Turma, julgado em 1/9/2015, DJe de 10/9/2015.)
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No caso dos autos, não houve demonstração de efetivo prejuízo à parte agravada, 

estando o acórdão recorrido em consonância com os julgados desta Corte sobre o tema, 

razão pela qual a decisão ora impugnada deve ser mantida por seus próprios 

fundamentos. 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.067.659 / RO
Número Registro: 2022/0032991-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00024144920134010000 24144920134010000 69635820124014100

Sessão Virtual de 07/03/2023 a 13/03/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS 
RENOVAVEIS-IBAMA

AGRAVADO : ENERGIA SUSTENTAVEL DO BRASIL S.A
ADVOGADO : ROCHILMER MELLO DA ROCHA FILHO - RO000635
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO : DIREITO AMBIENTAL - UNIDADE DE CONSERVAÇÃO DA NATUREZA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS 
RENOVAVEIS-IBAMA

AGRAVADO : ENERGIA SUSTENTAVEL DO BRASIL S.A
ADVOGADO : ROCHILMER MELLO DA ROCHA FILHO - RO000635
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/03/2023 a 13/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 14 de março de 2023
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